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PARECER Nº 592, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 690, DE 2013, ao qual se encontra anexado o projeto de lei nº 700, DE 2013
De autoria da nobre deputada Beth Sahão e do nobre deputado Luiz Cláudio Marcolino, os projetos em epígrafe dispõem, em linhas gerais, sobre a criação da “Secretaria de Estado do Idoso”.
Nos termos regimentais, as proposições estiveram em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, os projetos foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Prima facie, poder-se-ia alegar que os projetos contêm vício formal de iniciativa, pois estariam a invadir a competência legislativa privativa do Governador do Estado, estabelecida nos artigos 24, §2º e 47, ambos da Constituição do Estado.
Isso porque, em uma primeira análise, os projetos em tela, ao dispor sobre implantação de Secretaria de Estado do Idoso, instituiriam a realização de uma despesa pública, pois conforme preleciona Hely Lopes Meirelles, despesa pública é todo dispêndio que a Administração faz para o custeio de seus serviços, remuneração dos servidores, aquisição de bens, execução indireta de obras e serviços e outros empreendimentos necessários à consecução de seus fins
.
Dessa forma, sendo a despesa pública matéria que diz respeito ao orçamento e à forma de sua execução, a iniciativa de leis sobre ela é privativa do Poder Executivo, nos termos dos artigos artigo 47, XVII, e 174, ambos da Constituição Estadual.
No entanto, na hipótese das proposituras ora apresentadas constituírem proposta de lei meramente autorizativa do Poder Legislativo ao Poder Executivo (a qual depende, portanto, da conveniência e oportunidade de Administração Pública, frutos de seu poder discricionário, em proceder à criação pretendida), não haveria óbices quanto a sua aprovação.
Desta forma não se vislumbra qualquer tipo de ingerência de um Poder Federativo na competência de outro, eis que o Poder Legislativo não ordenaria ao Poder Executivo que este crie a Secretaria do Idoso; pelo contrário, apenas o autorizaria a criar, o que significa, em linhas gerais, alertá-lo com vistas à disponibilização prévia de dotação orçamentária, para que o Executivo decida, dentro dos parâmetros fornecidos pela lei ou atendendo ao princípio da razoabilidade, se procede ou não ao planejamento desejado.
Destarte, cumpre ressaltar que não se mostra inconstitucional qualquer tipo de projeto de lei dito autorizativo, já que estes gozam de apoio doutrinário, jurídico e legal no sentido de que a iniciativa do Legislativo, nesses casos, não configura ingerência em matérias de atribuição do Executivo, mas sim prova da colaboração real entre Poderes autônomos e harmônicos, que podem e devem alertar-se mutuamente sobre a necessidade da prática de certos atos.
Inclusive o próprio Senado Federal já se manifestou sobre o assunto, ao aprovar no dia 12 de novembro de 1998 o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça nº. 527, relatado pelo nobre Senador Josaphat Marinho, em resposta a consulta formulada por iniciativa do nobre Senador Lúcio Alcântara ao Plenário da Câmara Alta, visando obter orientação referente aos projetos de lei ditos autorizativos
.
O nobre Senador Josaphat Marinho, então professor de Direito Constitucional da Universidade de Brasília e relator do Projeto do atual Código Civil, além de participante da Comissão de Estudos Constitucionais que elaborou o anteprojeto da Constituição Federal de 1988, após fazer um estudo sobre as características da norma jurídica e mostrar as diversas leis existentes em nosso ordenamento que são simplesmente permissivas ou autorizativas, como no Código Civil e na Constituição Federal, além da norma autorizativa orçamentária, chegou à seguinte conclusão, in verbis:
Descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita autorizativa, em geral, sob a análise de sua constitucionalidade e juridicidade. As leis autorizativas administrativas, orçamentárias e tributárias têm apoio doutrinário, jurídico e legal, encontrando confirmação jurisprudencial quanto à sua essência, à sua formação, motivo pelo qual se recomenda a sua admissibilidade.
Assim, visando contemplar as observações supramencionadas e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, sugere-se o seguinte
SUBSTITUTIVO Nº.
Dê-se aos projetos de lei em epígrafe a seguinte redação:

Autoriza o Poder Executivo a criar a “Secretaria de Estado do Idoso.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - O artigo 6º, da Lei nº 10.948, de 05 de novembro de 2001, que dispõe sobre as penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de orientação sexual e dá outras providências, passa a vigorar acrescido do § 4º, com a seguinte redação:
Artigo 1º - Fica o poder Executivo autorizado a criar a Secretaria de Estado de Políticas Para a Pessoa Idosa.
Artigo 2º - À Secretaria de Estado de Políticas Para a Pessoa Idosa caberá:
I - Funcionar como órgão de implementação e articulação das políticas nos termos da lei estadual 9.892 de 10 de dezembro de 1.997, e no que couber ao disposto na lei 12.548/2007, que consolida a legislação da pessoa idosa no Estado;
II - Fornecer apoio material e humano ao Conselho Estadual do Idoso, de forma permanente, garantindo-lhe a efetividade de suas funções previstas em lei, de supervisão, acompanhamento, fiscalização e avaliação da política da pessoa idosa, no âmbito das respectivas instâncias político-administrativas;
III - Estabelecer parcerias entre o poder público, as instituições afins e a sociedade civil, de forma integrada e permanente;
IV - Elaborar o Plano Estadual de Políticas Para a Pessoa Idosa, que contemple as disposições das conferências nacionais aplicáveis ao Estado em articulação e consonância com o Programa Estadual de Direitos Humanos;
V - Acolher as propostas apresentadas pelo Conselho Estadual do Idoso, desenvolver projetos e ações integradas por intermédio de parcerias e convênios de integração técnica e financeira com prefeituras municipais e entidades afins, com o escopo de estimular a individualidade do idoso, a sua autonomia e independência, bem como o protagonismo cidadão nas questões e políticas públicas que lhe dizem respeito;
VI - Implantar núcleos específicos e permanentes de combate à violência contra a pessoa idosa, que inclua o atendimento multiprofissional;
VII - Exercer as funções que objetivem a melhoria da qualidade de vida das pessoas idosas, assim consideradas nos termos da Lei 10.741 de 1º. de Outubro de 2003, conferindo-lhes plenos direitos de cidadania, materializando projetos, implementando programas e ações, realizando eventos e promovendo uma cultura de envelhecimento ativo e combatendo preconceitos.
Artigo 3º - Considera-se pessoa idosa o cidadão ou cidadã com idade igual ou superior a sessenta anos, para efeitos de todas as relações de cunho político e social que envolvam a legislação e a temática para idosos na esfera do governo do Estado de São Paulo e seus municípios;
Parágrafo único- Aplicar-se-á o termo “terceira idade” para tratar-se do assunto idoso(a), nas pesquisas em relação ao envelhecimento ou trabalhos ligados à área da medicina;
Artigo 4º- O artigo 21 da lei nº. 12.548/2007, que consolida a legislação relativa ao idoso, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 21. O Conselho Estadual do Idoso instituído pelo artigo 1º. da lei nº. 5.763, de 20 de julho de 1987, é órgão de caráter permanente, paritário e deliberativo, vinculado à Secretaria de Políticas Para a Pessoa Idosa de que trata esta lei.”
Artigo 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação dos Projetos de lei nº. 690, de 2013, e nº 700, de 2013, na forma do substitutivo ora proposto.
André Soares - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 11/12/2013.

Maria Lúcia Amary - Presidente

André Soares
Favorável

Afonso Lobato
Favorável

Marco Aurélio
Favorável

Antonio Salim Curiati
Favorável

Geraldo Cruz
Favorável

Maria Lúcia Amary
Favorável

José Bittencourt
Favorável
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